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Fonte: Receita Federal 

IMPOSTOS SOBRE A PROPRIEDADE: BRASIL X OCDE 

• A Carga Tributária sobre 

a Propriedade no Brasil 

é inferior à média dos 

países da OCDE. 

• Isso demonstra que a 

Carga Tributária sobre a 

propriedade no Brasil 

pode avançar. 
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Participação das Bases de Incidência na Arrecadação 
Tributária Total - 2017 

Renda Folha de Salários Propriedade

Bens e Serviços Trans. Financeiras Outros Tributos

Fonte: Receita Federal 

 A participação da propriedade 

como Base de Incidência é de 

apenas 4,58% na Arrecadação 

Tributária Total no Brasil. 

 Segundo a Fecomércio/RS, 

dos tributos existentes, o IPTU 

é o imposto mais lembrado 

pelo contribuinte (recebe a 

guia em casa e tem que fazer 

o pagamento de forma direta) 

 “efeito boleto”. 

IMPOSTOS SOBRE A PROPRIEDADE: BRASIL 



 Os municípios brasileiros tem 

participação de apenas 6,26% 

na Arrecadação Tributária Total 

dos Entes Federativos. 
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União Estados Municípios

Fonte: Receita Federal 

ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA TOTAL  
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Receita Tributária por Relevância do Tributo - 2017 

ICMS Imposto de Renda Contribuição para a Previdência Social (1) 

Cofins Contribuição para o FGTS (2) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

ISS Contribuição para o PIS/Pasep Imposto sobre Produtos Industrializados 

Impostos sobre o Comércio Exterior IPVA Imposto sobre Operações Financeiras 

IPTU Outros 

Fonte: Receita Federal 

 No Brasil, o IPTU possui 

relevância inferior ao IPVA. 

 O IPTU representou 1,81% da 

Arrecadação Tributária Total em 

2017, o equivalente a 0,59% do 

PIB. 

 O IPVA aparece com uma relação 

maior de 1,90% na Arrecadação 

Tributária Total e 0,62% no PIB. 

 IPTU per capita: R$ 183,86 

 IPVA per capita: R$ 193,82 

RELEVÂNCIA DO IPTU NA ARRECAÇÃO TOTAL DO BRASIL 



• Em municípios mais populosos o IPTU 

tende a ter um peso maior na receita.  

• Nas cidades com até 20 mil habitantes o 

IPTU contribuiu com apenas 1,1% da 

receita corrente. 

• Nos municípios com mais de meio milhão 

de habitantes esse valor chegou a 11,5%. 

• Por ser um tributo sobre a propriedade, a 

arrecadação do IPTU não sofre, como no 

caso do ITBI, do ISS, do FPM e da quota-

parte do ICMS, os efeitos da conjuntura 

econômica de forma tão direta. 

• Cerca de 19% dos municípios não 

estavam cobrando seu tributo 

adequadamente por não possuírem PGV 

Participação do IPTU na receita corrente 
por faixa populacional - 2017 

Fonte: Multi Cidades – Finanças dos Municípios do Brasil – FNP  

PARTICIPAÇÃO IPTU NOS MUNICÍPIOS 
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Composição da Receita Corrente de Porto Alegre/RS 
- 2018 

ISS IPTU ITBI
IRRF TAXAS Receita de Serviços
FPM SUS União
ICMS IPVA Outras Estado
Outras Transferências Outras Receitas Correntes

Fonte: Prefeitura Municipal de Porto Alegre/RS 

 Em 2018, o IPTU representou 

10,06% da Receita Corrente e 

25,57% da Receita Tributária 

Municipal (R$ 624 milhões). 

O IPTU NA RECEITA CORRENTE DE PORTO ALEGRE/RS 



PANORAMA: IPTU MAIS DESATUALIZADO DO PAÍS 
Capitais Última atualização da Planta de Valores 

Rio de Janeiro 2017 – Marcelo Crivella (PRB) 

Curitiba 2017 - Rafael Greca (PMN) 

Palmas 2017 - Carlos Henrique Franco Amastha (PSB) 

Teresina  2016 – Firmino Silveira Soares Filho (PSDB)  

Recife 2015 – Geraldo Júlio de Mello Filho (PSB) 

Goiânia 2015 – Paulo Garcia (PT) 

Aracaju 2014 – João Alves Filho (DEM) 

Campo Grande 2014 – Gilmar Antunes Olarte (PP) 

São Paulo 2013 – Fernando Haddad (PT) 

Salvador 2013 – Antônio Carlos Magalhães Neto (DEM) 

Florianópolis 2013 – Cesar Souza Junior (PSD) 

Fortaleza  2013 – Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra (PDT) 

Boa Vista 2012 - Iradilson Sampaio de Souza (PSB) 

Manaus 2011 – Amazonino Armando Mendes (PDT) 

Brasília 2011 – Agnelo Queiroz (PT) 

Cuiabá 2010 – Francisco Bello Galindo Filho (PTB) 

Belo Horizonte 2009 – Márcio Araújo de Lacerda (PSB) 

São Luís 2005 – Tadeu Palácio (PDT) 

Rio Branco 2005 – Raimundo Angelim Vasconcelos (PT) 

Porto Velho 2003 – Carlos Camurça (PDT) 

Natal 2000 – Wilma de Faria (PSB) 

Belém 1998 – Edmilson Brito Rodrigues (PT) 

Vitória 1997 – Luiz Paulo Vellozo Lucas (PSDB) 

Maceió 1997 – Kátia Born Ribeiro (PSB) 

João Pessoa 1997 – Cícero de Lucena Filho (PMDB) 

Porto Alegre 1991 – Olívio Dutra (PT) 

10 Maiores Capitais – Quantidade de atualizações após 1991 

São Paulo 1994, 1999, 2001, 2009, 2013 

Rio de Janeiro 1993, 1997, 2017 

Belo Horizonte 2001, 2009 

Salvador 1994, 2013 

Recife 1997, 2015 

Curitiba 
1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004, 2014 

2017 

Brasília 
2016, 2011, 2007, 2004, 2003, 2002, 1999, 1998, 

1997, 1996, 1995, 1993, 1992, 1991 

Fortaleza 2013, 2009, 2003 

Manaus 2011, 2006 

Porto Alegre Nenhuma 

Ministério das Cidades - Portaria nº 511/2009  
Art. 30.  § 2º Para manter atualizada a base de cálculo 
do IPTU e demais tributos imobiliários recomenda-se 
que o ciclo de avaliação dos imóveis seja de, no 
máximo, 4 (quatro) anos. 

Relatório Anual de Auditoria TCE 
“(...) defasagem em imóveis de todas as faixas de 
valores, evidenciando a discrepância entre os valores 
cobrados quando sujeitos ao IPTU em relação à 
cobrança do ITBI, constituindo renúncia de receitas com 
prejuízo direto ao Erário.  



CONSEQUÊNCIA: INJUSTIÇAS 

Hoje, uns pagam mais do que deveriam e outros, menos. Deixar como está reforça as 

desigualdades 

Todos os exemplos das tabelas são casos reais, omitindo-se a numeração do imóvel e informações sobre o proprietário em observância ao art. 198 da Lei nº 5.172/1966 (CTN) 



CONSEQUÊNCIA: INJUSTIÇAS 

Todos os exemplos das tabelas são casos reais, omitindo-se a numeração do imóvel e informações sobre o proprietário em observância ao art. 198 da Lei nº 5.172/1966 (CTN) 



Método Evolutivo = Valor do Terreno + Valor da Construção 

Modelo aplicado por demais capitais 

Principais Variáveis: valores de transações, localização, 
região homogênea de valorização, renda IBGE, atratividade 
do bairro, padrão construtivo, idade, etc. 

Valor do Terreno   
fração de terreno que corresponde à economia (m²) x valor 
do m² do terreno da face a que economia faz frente 

Valor da construção   
área construída da economia (m²) x valor do m² do tipo 
construtivo x fator de depreciação 

Método comparativo de dados de mercado (NBR 14653-
1:2001):  Base para valores de terreno e tipo construtivo. 

RESUMO DA METODOLOGIA DO VALOR VENAL 



NOVO VALOR VENAL 

• PGV ATUAL: Os imóveis estão avaliados hoje na prefeitura, em média, em apenas 

31% do seu valor real de mercado. 

• PGV NOVA: Com a atualização, os imóveis passarão a ser avaliados, em média, em 

68% do seu valor real de mercado. 

• Nenhum único imóvel poderá ser avaliado acima do valor de mercado.  



Soluções? 

• Aprovação da PLS 46/2016 e PLC 173/2015, que visa positivar na legislação a 
obrigatoriedade de se revisar a PGV em certa periodicidade  Altera a LRF para 
estabelecer a obrigatoriedade da revisão periódica da base de cálculo do IPTU, pelo 
menos até o final do primeiro ano do mandato do Chefe do Poder Executivo, sem 
prejuízo sem prejuízo da aplicação da atualização monetária.  

 

• Alteração legal permitindo que a atualização da base de cálculo do IPTU possa ser 
realizada à semelhança dos demais impostos (especialmente o IPVA), ou seja, por 
Decreto.  

 

• Alternativamente, criação de uma metodologia nacional de PGV (Planta Genérica de 
Valores) para atualização da base de cálculo “de cima pra baixo” 

 

 


